
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2650606 - RR (2024/0190127-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDSON NEY DE KING FARIAS
ADVOGADO : LARISSA ARALDI - RR001584N
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AMEAÇA NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial, mantendo a condenação por ameaça no contexto de violência doméstica.
2. O Tribunal de origem concluiu pela manutenção da condenação com base na palavra da 
vítima.
3. A decisão agravada destacou a impossibilidade de revolvimento fático-probatório em sede de 
recurso especial, conforme Súmula 7/STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação pode ser revista sem o 
revolvimento de fatos e provas.

III. Razões de decidir
5. A palavra da vítima possui especial relevância em casos de violência doméstica, justificando a 
condenação.
6. A exaltação de ânimos não afasta a tipicidade do crime de ameaça, que é formal e se consuma 
com a idoneidade intimidativa da ação.
7. A tese defensiva carece de prequestionamento, atraindo a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima é suficiente para a condenação em casos de 
violência doméstica. 2. O crime de ameaça é formal e se consuma com a idoneidade intimidativa 
da ação, independentemente de efetivo temor de concretização".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 147. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.462.460/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 04.06.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.407.999/BA, Rel. Min. Jesuíno 
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Rissato, Sexta Turma, j. 05.03.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 08 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2650606 - RR (2024/0190127-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDSON NEY DE KING FARIAS
ADVOGADO : LARISSA ARALDI - RR001584N
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AMEAÇA NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial, mantendo a condenação por ameaça no contexto de violência doméstica.

2. O Tribunal de origem concluiu pela manutenção da condenação com base na palavra da 
vítima.

3. A decisão agravada destacou a impossibilidade de revolvimento fático-probatório em sede de 
recurso especial, conforme Súmula 7/STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação pode ser revista sem o 
revolvimento de fatos e provas.

III. Razões de decidir

5. A palavra da vítima possui especial relevância em casos de violência doméstica, justificando a 
condenação.

6. A exaltação de ânimos não afasta a tipicidade do crime de ameaça, que é formal e se consuma 
com a idoneidade intimidativa da ação.

7. A tese defensiva carece de prequestionamento, atraindo a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF.

IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima é suficiente para a condenação em casos de 
violência doméstica. 2. O crime de ameaça é formal e se consuma com a idoneidade intimidativa 
da ação, independentemente de efetivo temor de concretização".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 147. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.462.460/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 04.06.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.407.999/BA, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Sexta Turma, j. 05.03.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON NEY DE KING FARIAS 

contra decisão monocrática de minha relatoria que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, 

II, "a", do Regimento Interno do STJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial 

(e-STJ, fls. 200-205). 

Nas razões recursais, o agravante destaca não ser hipótese de incidência da Súmula 

7/STJ. Afirma que "a tese defensiva apresentada não busca o afastamento do dolo da conduta 

imputada pelo contexto em que supostamente teriam sido proferidas as ameaças, mas sim a 

ausência de elementos capazes de comprovar a existência de dolo nas palavras pronunciadas" (e-

STJ, fl. 218).

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso 

especial.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração. 

Conforme destacado anteriormente, ao afastar a pretensão absolutória, o Tribunal de 

origem concluiu que:
 
"[...] a vítima prestou informações coerentes e harmônicas em juízo, de modo a 
reforçar os elementos colhidos ainda na fase judicial pela prática do delito de ameaça, 
pois o agressor inconformado com a separação e ela saído de casa sem sua 
autorização, ligou para o seu telefone e, após a sua filha atender, afirmou que quando 
ela retornasse, ele iria matá-la, dar uma surra na filha e depois se mataria" (e-STJ, fl. 
68).
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Além disso, consta do aresto que "o apelante admitiu ter ligado para a vítima 

algumas vezes, sendo atendido pela filha de ambos e o relato da ofendida confirma o teor das 

ameaças, devendo a condenação ser mantida" (e-STJ, fl. 68). Com efeito, o afastamento dessas 

conclusões, demandaria o revolvimento fático-probatório, providência inviável em sede de 

recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ. A propósito:
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AMEAÇA. ART. 147 DO CÓDIGO PENAL - CP. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 155, 156 E 386, VII, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. ESPECIAL RELEVÂNCIA EM CRIMES 
QUE ENVOLVEM A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Nos crimes de violência doméstica, a palavra da vítima assume especial 
importância, atento que geralmente as ofensas ocorrem na clandestinidade. Incidência 
da Súmula n. 83 do STJ" (AgRg no AREsp n. 2.206.639/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
20/2/2024, DJe de 23/2/2024).
2. A condenação do agravante ficou justificada na palavra da vítima, no depoimento 
da mãe da vítima, nas capturas de tela do aplicativo de mensagem do WhatsApp e na 
existência de medida protetiva de urgência. Assim, o pleito absolutório esbarra no 
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.462.460/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA 
NO CONTEXTO DOMÉSTICO. CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVAS 
SUFICIENTES. PALAVRAS DA VÍTIMA E RECONHECIMENTO DO PRÓPRIO 
AGRAVANTE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ENTENDIMENTO SEM 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. REVOGAÇÃO 
DO SURSIS. INSTITUTO FACULTATIVO. NÃO REGISTRADA DE RECUSA 
NA AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESSA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO ENTRE A DECISÃO RECORRIDA E OS ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS.
1. Com efeito, uma vez que a condenação do agravante não se baseou apenas nas 
palavras da ofendida, mas também foi ancorada nas declarações judiciais do réu, 
momento no qual este confirmou ter ameaçado a vítima de morte, modificar-se tal 
entendimento esbarraria necessariamente no revolvimento de fatos e provas, 
providência inadequada na via do apelo nobre, conforme dicção da Súmula 7/STJ.
2. No que tange ao instituto do sursis penal, o qual não poderia ser mais gravoso que 
a própria pena imposta, o entendimento do Tribunal local encontra-se em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte, uma vez que na eventualidade do apenado 
compreender que o sursis ofertado é mais gravoso que a pena propriamente imposta, 
deve recusar a benesse em audiência admonitória, a ser designada após o trânsito em 
julgado da ação penal, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Assim, incidente o 
óbice da Súmula 83/STJ.
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3. Em relação à divergência jurisprudencial, verifica-se que não se realizou o devido 
cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os acórdãos apontados como paradigma , 
contrariando os artigos 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC.
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp n. 2.407.999/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

De mais a mais, a jurisprudência desta Corte "é firme no sentido de que a palavra da 

vítima, em harmonia com os demais elementos presentes nos autos, possui relevante valor 

probatório, especialmente em crimes que envolvem violência doméstica e familiar contra a 

mulher" (AgRg no AREsp n. 2.285.584/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 15/8/2023, DJe de 18/8/2023), o que já é suficiente para sustentar a condenação. A 

propósito:
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA 
E INVASÃO DE DOMICÍLIO. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS 
REGIMENTAIS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. SÚMULA N. 182/STJ AFASTADA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. MATERIALIDADE COMPROVADA NOS AUTOS. ABSOLVIÇÃO 
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. Interpostos dois agravos regimentais pela mesma parte contra a mesma decisão, 
tem-se configurada, por aplicação do princípio da unirrecorribilidade das decisões 
judiciais, a preclusão consumativa quanto ao segundo recurso, pelo exaurimento do 
direito ou pela faculdade de recorrer em virtude do seu integral exercício.
2. Efetivamente impugnados os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial, o agravo merece ser conhecido, em ordem a que se evolua para o mérito.
3. A tese de cerceamento de defesa não foi prequestionada pela Corte local, sendo 
apresentada somente nos embargos de declaração, configurando-se, naquela 
oportunidade, inovação recursal. Incidência das Súmulas n. 211/STJ e 282 do STF.
4. Destacando o acórdão haver prova suficiente acerca da invasão de domicílio 
ocorrida no período noturno (art. 150, § 1º, do CP), afasta-se o pleito de absolvição 
por ausência de prova da materialidade. Outrossim, a inversão do acórdão, de modo a 
acolher o pleito de absolvição quanto aos crimes imputados, demandaria 
revolvimento fático-probatório, incabível na via eleita (Súmula n. 7/STJ).
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "em casos de violência 
doméstica, a palavra da vítima tem especial relevância, haja vista que em muitos 
casos ocorrem em situações de clandestinidade" (HC n. 615.661/MS, rel. Min. Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 24/11/2020, DJe 30/11/2020).
6. Agravo regimental de fls. 467-477 não conhecido. Agravo regimental de fls. 455-
465 conhecido para conhecer do agravo em recurso especial, negando-lhe 
provimento".
(AgRg no AREsp n. 2.278.336/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024.)

Acrescento que a prévia exaltação dos ânimos, no seio de uma discussão acalorada, 

não afasta a tipicidade da ameaça. Afinal, "o crime de ameaça é formal, consumando-se com o 

resultado da ameaça, ou seja, com a intimidação sofrida pelo sujeito passivo ou simplesmente 
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com a idoneidade intimidativa da ação, sendo desnecessário o efetivo temor de concretização" 

(HC n. 437.730/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 

21/6/2018, D Je de 1/8/2018). Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AMEAÇA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS DOS 
ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 255, § 1º, DO RISTJ. SIMILITUDE FÁTICA NÃO 
COMPROVADA. AMEAÇA. DISCUSSÃO ENTRE AUTOR E VÍTIMA. 
EXALTAÇÃO DE ÂNIMOS. IRRELEVÂNCIA. ATIPICIDADE. NÃO 
CONFIGURADA. CONSUMAÇÃO. CRIME FORMAL. IDONEIDADE 
INTIMIDATIVA DA AÇÃO. TEMOR DE CONCRETIZAÇÃO. 
PRESCINDIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. INFRAÇÃO DE MEDIDA SANITÁRIA 
PREVENTIVA. PANDEMIA. NOVO CORONAVÍRUS. COVID-19. 
INOBSERVÂNCIA DE NORMAS DE OBRIGATORIEDADE DE USO DE 
MÁSCARAS DE PROTEÇÃO FACIAL. DETERMINAÇÃO DE ÂMBITO 
GERAL. NÃO RESTRITA A PROFISSIONAIS DA SAÚDE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece de recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo 
constitucional quando a parte recorrente não realiza o necessário cotejo analítico 
entre os acórdãos confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática e a adoção de 
teses divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de ementas. Requisitos 
previstos no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no 
art. 1.029, § 1º, do CPC. Na hipótese vertente, o recorrente não logrou comprovar a 
similitude fática entre os acórdãos confrontados.
Divergência jurisprudencial não demonstrada. Precedentes.
2. A exaltação de ânimos, no meio de uma discussão entre autor e vítima, não tem o 
condão de afastar a tipicidade do delito de ameaça.
Ademais, é firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "o crime de 
ameaça é de natureza formal consumando-se com o resultado da ameaça, ou seja, 
com a intimidação sofrida pelo sujeito passivo ou simplesmente com a idoneidade 
intimidativa da ação, sendo desnecessário o efetivo temor de concretização" (HC n. 
437.730/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
21/6/2018, DJe 1º/8/2018). Precedentes.
3. Na espécie, tendo a Corte local, com fundamento em exame exauriente do 
conjunto de fatos e provas constante dos autos, assentado que o recorrente, de fato, 
ameaçou as ofendidas e que as ameaças proferidas "foram sérias, envolvendo 
inclusive a vida das vítimas", tendo essas narrado terem se sentido intimidadas pelo 
réu (e-STJ fl. 558), a desconstituição de tais conclusões, no intuito de abrigar a 
pretensão absolutória, demandaria, necessariamente, aprofundado revolvimento do 
conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. No tocante ao pleito absolutório relativo ao delito de infração de medida sanitária 
preventiva, a moldura fática delineada no acórdão recorrido evidencia que o ora 
recorrente invadiu a área isolada do hospital, sem autorização, e teve contato efetivo 
com paciente contaminada pela COVID-19, retirando sua máscara de proteção facial 
dentro do estabelecimento hospitalar, para cuspir nas pessoas. As instâncias 
ordinárias assentaram que, à época dos fatos, estavam em vigor normas de 
obrigatoriedade de uso de máscaras de proteção facial, as quais envolviam 
determinação de âmbito geral ? Decreto n. 64.959, de 4 de maio de 2020, do Governo 
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do Estado de São Paulo (e-STJ fl. 207) ?, isto é, sua aplicação não se restringia aos 
funcionários do Sistema de Saúde (e-STJ fls. 432 e 556/558), ao contrário do que 
alega a defesa. Assim, era mesmo inviável o acolhimento da pretensão recursal, no 
ponto.
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp n. 2.131.931/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 20/8/2024.)

Por fim, embora a defesa aponte que a filha teria descrito as ameaças proferidas por 

seu genitor em desfavor de sua mãe, tal informação não consta do acórdão. Afinal, restou dito, 

apenas, que a filha atendeu a ligação e que ambas estariam no interior de um veículo (e-STJ, fl. 

68). Desse modo, a tese defensiva carece do devido prequestionamento, o que atrai a incidência 

das Súmulas 282 e 356/STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0190127-8 AREsp 2.650.606 / 

R R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08272928020208230010  8272928020208230010

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON NEY DE KING FARIAS 
ADVOGADO : LARISSA ARALDI  - RR001584N
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON NEY DE KING FARIAS 
ADVOGADO : LARISSA ARALDI  - RR001584N
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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